
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.947 - SP (2012/0252270-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : A V F MÓVEIS E INSTALAÇÕES COMERCIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONFISSÃO DE DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO APRESENTADA 
APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 173, I, DO CTN. OCORRÊNCIA 
DE DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça analisar a existência de 
"jurisprudência dominante do respectivo tribunal" para fins da correta aplicação 
do art. 557, caput, do CPC, pela Corte de Origem, por se tratar de matéria de fato, 
obstada em sede especial pela Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
2. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o 
julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental convalida eventual ofensa ao 
art. 557, caput, do CPC, perpetrada na decisão monocrática. Precedentes de todas 
as Turmas: AgRg no AREsp 176890 / PE, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 18.09.2012; AgRg no REsp 1348093 / RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 19.02.2013; AgRg no AREsp 
266768 / RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 26.02.2013; AgRg 
no AREsp 72467 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 
23.10.2012; AgRg no RMS 33480 / PR, Quinta Turma, Rel. Min. Adilson Vieira 
Macabu, Des. conv., julgado em 27.03.2012; AgRg no REsp 1244345 / RJ, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 13.11.2012.
3. A decadência, consoante a letra do art. 156, V, do CTN, é forma de extinção do 
crédito tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode ser 
reavivado por qualquer sistemática de lançamento ou auto-lançamento, seja 
ela via documento de confissão de dívida, declaração de débitos, 
parcelamento ou de outra espécie qualquer (DCTF, GIA, DCOMP, GFIP, 
etc.).
4. No caso concreto o documento de confissão de dívida para ingresso do 
Parcelamento Especial (Paes - Lei n. 10.684/2003) foi firmado em 22.07.2003, não 
havendo notícia nos autos de que tenham sido constituídos os créditos tributários em 
momento anterior. Desse modo, restam decaídos os créditos tributários 
correspondentes aos fatos geradores ocorridos nos anos de 1997 e anteriores, 
consoante a aplicação do art. 173, I, do CTN.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte não provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves 
Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.947 - SP (2012/0252270-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : A V F MÓVEIS E INSTALAÇÕES COMERCIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que reconheceu a ocorrência de decadência do 

crédito tributário constituído via documento de confissão de dívida em pedido de parcelamento 

formulado após transcorrido o prazo de cinco anos contados do exercício seguinte à ocorrência 

do fato gerador (art. 173, I, CTN). O julgado restou assim fundamentado (e-STJ fls. 337):

No entanto, o pedido de parcelamento foi formulado após transcorrido o 
prazo de cinco anos contados do exercício seguinte à ocorrência do fato gerador 
(art. 173, I, CTN), pelo que inadmissível a alegação segundo a qual a constituição 
do crédito ocorreu mediante a confissão de débito. Neste contexto, 
considerando-se que: 1) os créditos ora questionados referem-se a tributos 
vencidos no período de 09/95 a 12/96; 2) o inicio do prazo decadencial deu-se em 
01/96 a 01/97 e o respectivo término deu-se em 01/01 a 01/02; 3) a Exequente 
permaneceu inerte até a data em que o contribuinte requereu o parcelamento de 
dividas junto ao Fisco, em 22.07.03, ou seja, quando já decaído o direito de 
constituir os créditos, pela Exequente; conclui-se pela ilegitimidade da pretensão 
executiva, uma vez operada a decadência dos mencionados créditos tributários.

Alega a recorrente Fazenda Nacional que houve violação aos arts. 557, do CPC; aos 

arts. 213 e 214, do CC; ao art. 1º, §2º, da Lei n. 10.684/2003; e ao art. 173, I, do CTN. Entende 

que o prazo de cinco anos para constituição do crédito, previsto no artigo 173, I do Código 

Tributário Nacional não se aplica ao caso em tela, eis que não se trata de lançamento, mas de 

confissão de dívida (e-STJ fls.343/349).

Sem contrarrazões.

Recurso regularmente admitido na origem como representativo da controvérsia (e-STJ 

fls. 353/355).
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Por verificar que o tema do recurso, apesar de repetitivo no âmbito da Primeira Seção 

do STJ, ainda não foi submetido a julgamento pelo novo procedimento do artigo 543-C do Código 

de Processo Civil, regulamentado pela Resolução STJ n. 8/2008, Recebi o recurso especial como 

emblemático da controvérsia.

Parecer do Ministério Público Federal às e-STJ fls. 372/376 pela negativa de 

provimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.947 - SP (2012/0252270-2)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONFISSÃO DE DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO APRESENTADA 
APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 173, I, DO CTN. OCORRÊNCIA 
DE DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça analisar a existência de 
"jurisprudência dominante do respectivo tribunal" para fins da correta aplicação 
do art. 557, caput, do CPC, pela Corte de Origem, por se tratar de matéria de fato, 
obstada em sede especial pela Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
2. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o 
julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental convalida eventual ofensa ao 
art. 557, caput, do CPC, perpetrada na decisão monocrática. Precedentes de todas 
as Turmas: AgRg no AREsp 176890 / PE, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 18.09.2012; AgRg no REsp 1348093 / RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 19.02.2013; AgRg no AREsp 
266768 / RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 26.02.2013; AgRg 
no AREsp 72467 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 
23.10.2012; AgRg no RMS 33480 / PR, Quinta Turma, Rel. Min. Adilson Vieira 
Macabu, Des. conv., julgado em 27.03.2012; AgRg no REsp 1244345 / RJ, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 13.11.2012.
3. A decadência, consoante a letra do art. 156, V, do CTN, é forma de extinção do 
crédito tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode ser 
reavivado por qualquer sistemática de lançamento ou auto-lançamento, seja 
ela via documento de confissão de dívida, declaração de débitos, 
parcelamento ou de outra espécie qualquer (DCTF, GIA, DCOMP, GFIP, 
etc.).
4. No caso concreto o documento de confissão de dívida para ingresso do 
Parcelamento Especial (Paes - Lei n. 10.684/2003) foi firmado em 22.07.2003, não 
havendo notícia nos autos de que tenham sido constituídos os créditos tributários em 
momento anterior. Desse modo, restam decaídos os créditos tributários 
correspondentes aos fatos geradores ocorridos nos anos de 1997 e anteriores, 
consoante a aplicação do art. 173, I, do CTN.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte não provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça analisar a existência de 

"jurisprudência dominante do respectivo tribunal" para fins da correta aplicação do art. 557, 

caput, do CPC, pela Corte de Origem, por se tratar de matéria de fato, obstada em sede especial 

pela Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Outrossim, é pacífica a jurisprudência de todas as Turmas deste Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que o julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental convalida 

eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC, perpetrada na decisão monocrática. Seguem 

precedentes coletados em todas as Turmas, in verbis:

2. A confirmação do julgamento monocrático da apelação pelo órgão colegiado 
quando do julgamento do agravo regimental supera eventual ofensa ao art. 557, § 
1º, do CPC, haja vista a ausência de prejuízo à parte (AgRg no AREsp 176890 / 
PE, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 18.09.2012).

2. Não há que se falar na violação ao art. 557 do CPC alegada pela União, tendo 
em vista a presença de jurisprudência no sentido alcançado pela decisão agravada. 
Ainda que assim não fosse, é de se ressaltar que fica superada eventual ofensa ao 
art. 557 do Código de Processo Civil pelo julgamento colegiado do agravo 
regimental interposto contra a decisão singular do Relator. Precedentes (AgRg no 
REsp 1348093 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 19.02.2013).

4.- A opção pelo julgamento singular não resulta em prejuízo ao recorrente, pois, 
no julgamento do Agravo interno, as questões levantadas no recurso de Apelação 
são apreciadas pelo órgão Colegiado, o que supera eventual violação do artigo 557 
do Código de Processo Civil, de acordo com a jurisprudência pacífica desta Corte 
(AgRg no AREsp 266768 / RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
julgado em 26.02.2013).

1. A interposição de agravo regimental para o colegiado permite a apreciação de 
todas as questões suscitadas no recurso, suprindo, assim, eventual violação do 
artigo 557, § 1º-A, do CPC. Precedentes (AgRg no AREsp 72467 / SP, Quarta 
Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 23.10.2012).

1. A apreciação colegiada do agravo regimental afasta eventual violação ao art. 
557, caput, do CPC (AgRg no RMS 33480 / PR, Quinta Turma, Rel. Min. 
Adilson Vieira Macabu, Des. conv., julgado em 27.03.2012).

1. A confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado sana 
eventual violação do art. 557 do Código de Processo Civil (art. 34, XVIII, do 
RISTJ) (AgRg no REsp 1244345 / RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 13.11.2012).
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Conheço do recurso pela alegada violação aos arts. 213 e 214, do CC; ao art. 1º, §2º, da 

Lei n. 10.684/2003; e ao art. 173, I, do CTN.

O tema tratado nos presentes autos é, em suma, a discussão a respeito da possibilidade 

de documento de confissão de dívida tributária poder constituir o crédito tributário mesmo após o 

prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN. No caso específico, o documento foi 

apresentado em sede de pedido de parcelamento.

Consoante jurisprudência consolidada desta Casa em sede de recurso representativo da 

controvérsia, aos tributos sujeitos a lançamento por homologação não pagos em absoluto no 

vencimento aplica-se a regra do art. 173, I, do CTN, que extingue o direito da Fazenda Pública de 

constituir o crédito tributário após 5 (cinco) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (normalmente o exercício da ocorrência do 

fato gerador). Transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA DO  DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, 
do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário 
(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 

inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 

766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; 

AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no 
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do 
direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos 
casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte 
não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 
163/210).

3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo 
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício 
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seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato 
imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração 
de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no 
Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 
2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição 
no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a 

lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado 
das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que 
concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a 

dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em 
vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o 
lançamento de ofício substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. n. 973.733 - SC, Primeira Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 12.8.2009).

A decadência, consoante a letra do art. 156, V, do CTN, é forma de extinção do crédito 

tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode ser reavivado por qualquer 

sistemática de lançamento ou auto-lançamento, seja ela via documento de confissão de dívida, 

declaração de débitos, parcelamento ou de outra espécie qualquer (DCTF, GIA, DCOMP, GFIP, 

etc.).

Isto porque, além de não haver mais o que ser confessado sob o ponto de vista jurídico 

(os fatos podem ser sempre confessados), não se pode entregar à confissão de débitos eficácia 

superior àquela própria do lançamento de ofício (arts. 145 e 149, do CTN), forma clássica de 

constituição do crédito tributário, donde evoluíram todas as outras formas (lançamento por 

declaração - art. 147, do CTN, lançamento por arbitramento - art. 148, do CTN e lançamento por 

homologação - art. 150, do CTN). Se a Administração Tributária de conhecimento dos mesmos 

fatos confessados não pode mais lançar de ofício o tributo, por certo que este não pode ser 

constituído via auto-lançamento ou confissão de dívida existente dentro da sistemática do 

lançamento por homologação.

Efetivamente, a confissão de dívida para fins de parcelamento não tem efeitos 

absolutos, não podendo reavivar crédito tributário já extinto, a ver:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL –  EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO – 
OCORRÊNCIA – HONORÁRIOS – EQUIDADE.
1. Nos termos do art. 174, parágrafo único, do CTN, a prescrição interrompe-se 
por qualquer ato, judicial ou extrajudicial, que constitua em mora o devedor, 

como exemplo, o preenchimento de termo de confissão de dívida para fins 

de parcelamento do débito; entretanto, o parcelamento do débito acordado após 

o decurso do prazo prescricional não tem o condão de restabelecer o direito 

de o Fisco exigir o crédito extinto pela prescrição.
2. Quanto à fixação da verba honorária, a jurisprudência do STJ orienta-se no 
sentido de que aplica-se à Fazenda Pública, quando vencida, o disposto no § 4º do 
art. 20 do CPC.  Não está o magistrado adstrito a adotar os limites percentuais de 
10% a 20%, devendo levar em consideração o caso concreto, em face das 
circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, do CPC. 
3. Não representa valor exorbitante a fixação da verba honorária em 5% do valor 
da causa, pois observa os parâmetros de equidade.
Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 1.183.329/MG, 
Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 22.6.2010).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
IRREGULARIDADE DA CDA. OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DE SÓCIOS, DIRETORES E/OU GERENTES. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. É ilíquida a CDA erigida em função de saldo de débito fiscal confessado 

pelo contribuinte, cujo parcelamento não foi totalmente adimplido, mas no 

qual se insere a cobrança de contribuição declarada inconstitucional. 
2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a responsabilidade substitutiva, 
prevista no art. 135, III, do CTN, para sócios, diretores ou gerentes só ocorre 
quando comprovada a prática de ato ou fato com excesso de poderes ou infração 
de lei, do contrato social ou estatuto, ou, ainda, se houver dissolução irregular da 
sociedade.
3. Recurso especial conhecido e provido (REsp 258.565/RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, julgado em 20.8.2002).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 
– IMPOSTO DE RENDA – BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA – LEI 7.713/88 – ISENÇÃO – VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE: SÚMULA 284/STF – 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 211/STJ – DISSÍDIO 
NÃO CONFIGURADO – PARCELAMENTO –  CONFISSÃO DE DÍVIDA –  
DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO.
 1. Incide a Súmula 284/STF se o recorrente, a pretexto de violação do art. 535 
do CPC, limita-se a fazer alegações genéricas, sem indicação precisa da omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado. Inúmeros precedentes desta Corte. 
2. Aplica-se o enunciado da Súmula 211/STJ quanto, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, o Tribunal de origem não se manifesta especificamente 
sobre as teses trazidas no especial.
3. Não se configura o dissídio quando a recorrente não demonstra, mediante a 
realização do devido cotejo analítico, a existência de similitude das circunstâncias 
fáticas e do direito aplicados nos acórdãos confrontados - requisitos do art. 255 
do RISTJ e do art. 541 do CPC.

4. Hipótese em que houve confissão de dívida e acordo de dois 
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parcelamentos subseqüentes não honrados pelo contribuinte. Nessas 

circunstâncias, não é possível impedir a discussão judicial do que lhe está 

sendo cobrado pelo Fisco em execução fiscal. Além disso,  trata-se de 

obrigação decorrente de lei, não se podendo conceber a cobrança acima do 

devido, mesmo que haja uma confissão de dívida.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido (REsp 
852.040/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 1.4.2008).

No caso concreto o documento de confissão de dívida para ingresso do Parcelamento 

Especial (Paes - Lei n. 10.684/2003) foi firmado em 22.07.2003, não havendo notícia nos autos 

de que tenham sido constituídos os créditos tributários em momento anterior. Sendo assim, restam 

decaídos os créditos tributários correspondentes aos fatos geradores ocorridos nos anos de 1997 

e anteriores, consoante a aplicação do art. 173, I, do CTN, especificamente:

- IRPJ das competências de 09/95 a 06/96, e de 10/96 a 12/96, consubstanciadas na 

CDA n° 80.2.07.010178-46;

- IPI das competências de 10/95 a 02/96, e de 04/96 a 10/96, consubstanciadas na CDA 

n° 803.07.000755-72;

- COFINS das competências de 10/95 a 06/96,08/96, e de 10/96 a 12/96, 

consubstanciadas na CDA n° 80.6.07.025428-11;

- PIS das competências de 10/95 a 06/96,10/96 e 12/96, consubstanciadas na CDA n° 

80.7.07.004928-73.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE e, nessa parte, NEGO 

PROVIMENTO ao presente recurso especial.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. É 

como voto.
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